Comarca da Capital – 12ª Vara Cível

Juiz: Álvaro Henrique Teixeira de Almeida
Processo nº 0055808-65.2012.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 12ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Proc. nº: 0055808-65.2012.8.19.0001 SENTENÇA Trata-se de uma ação que LWANA MARTINS MURCIA move em face de AEROLÍNEAS ARGENTINAS S/A objetivando indenização pelos danos materiais e morais que entende ter experimentado. Alega a autora que adquiriu passagens junto à ré, com saída do Rio de Janeiro em 10/11/11 para o Ushuaia e retorno no dia 13/11/11, sendo que em ambos os sentidos haveria uma escala em Buenos Aires. Alega que, na ida, o voo atrasou por apenas uma hora, tendo sido o voo deslocado para o aeroporto de EZE, o que acarretou o custeio do transporte para o aeroparque (AEP), de onde sairia a conexão para o Ushuaia, sendo que ao chegar neste local, após uma espera de aproximadamente 3 horas, foi informada por prepostos da ré que a conexão, em verdade, sairia do aeroporto de EZE, justamente o aeroporto que a autora havia desembarcado. Continua narrando que no dia da volta para o Brasil, o voo com destino ao Rio de Janeiro atrasou por 20 horas, vindo a chegar somente no dia 14/11/11 às 00:45 h, o que acarretou a perda de um dia de trabalho. Salienta que tanto na viagem de ida como na de volta a ré não ofereceu serviço de bordo. Requer a condenação da ré ao pagamento de uma indenização a título de dano material no valor de R$644,51 (seiscentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e um centavos) e uma indenização a título de dano moral que entende ter experimentado, em quantia não inferior a 60 (sessenta) salários mínimos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/31. Realizada audiência de que trata o art. 277 do CPC (fls.41), a mesma restou infrutífera, oportunidade em que a ré ofertou a contestação de fls.42/62, alegando, preliminarmente, a incompetência absoluta do Juizo. No mérito, alega que o cancelamento do voo ocorreu por motivo de força maior, qual seja, a erupção do vulcão Puyehue o que ocasionou o deslocamento de nuvens com cinzas vulcânicas para os locais onde passam os voos que possuem rota entre Brasil e Argentina. Pugna pela improcedência do pedido. Com a contestação vieram os documentos de fls.64/129. Por decisão saneadora de fls.131/132 foi rejeitada a preliminar suscitada e invertido o ônus da prova. Às fls.134/138 a autora juntou documentos, não tendo a ré se manifestado, embora regularmente intimada. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais que a autora pretende, em razão de atraso de voo, tanto na ida como na volta para o Brasil, partindo do Rio de Janeiro com escala em Buenos Aires e destino final no Ushuaia. Devemos analisar a questão sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor. O art. 14 do CDC estabelece a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços e de acordo com o inciso II do § 3º do referido artigo, essa responsabilidade só seria afastada pela culpa exclusiva do consumidor, ou de quem a ele equiparado, ou de terceiro ou pela ocorrência de caso fortuito ou força maior. Por força dessas normas, não há que se perquirir a culpa da parte ré, sendo a responsabilidade objetiva. Assim, basta que se apure o dano, o nexo causal e falha na prestação do serviço. No caso dos autos, não prospera a alegação da ré de que os cancelamentos dos voos ocorreram por motivo de força maior, qual seja, as cinzas vulcânicas em decorrência da erupção do vulcão Puyehue, a fim de ilidir a responsabilidade, isso porque a ré não comprovou que, nas datas dos voos da autora, o vulcão estava, de fato, em erupção. Os documentos juntados pela ré demonstram que o vulcão entrou em erupção em junho de 2011, sendo que a data da notícia é de agosto de 2011 e o voo da autora, tanto de ida como de volta, ocorreu somente em novembro de 2011. Ainda que a ré comprovasse o infortúnio apontado e, neste caso, entender se tratar de fortuito externo, o que, em tese, poderia excluir a responsabilidade da transportadora aérea, não há como afastar a conclusão no sentido da ocorrência de negligência da ré na adoção de providências a fim de minorar os transtornos suportados pela autora, que sofreu com o pouco caso da empresa, que não demonstrou haver prestado nenhum auxílio para amenizar o transtorno. Ora, na viagem de ida, a autora teve que se deslocar do aeroporto de EZE para o aeroparque (AEP), sendo que, após várias informações imprecisas da ré, teve que retornar novamente para o aeroporto de EZE, onde havia desembarcado. Já na volta, teve que aguardar por cerca de 20 horas para retornar ao Brasil, sem que tivesse qualquer assistência por parte da ré. Deste modo, se não foi possível planejar novas conexões ou realocar todos os passageiros, o mínimo que a companhia aérea poderia ter feito era arcar com os gastos de alimentação, hospedagem e transporte da autora, o que não restou comprovado. Assim, comprovada a falha na prestação do serviço, resta apurar a existência dos danos alegados pela autora. O dano material restou devidamente comprovado através dos documentos de fls. 26/29, consubstanciados nos comprovantes de compras feitas pela autora nos dias 13 e 14 de novembro, quando a mesma estava aguardando voo o retorno para o Brasil, que atrasou por cerca de 20 horas. Quanto ao dano moral, é da observação da experiência do homem médio que a situação pela qual passou a autora, que sofreu atrasos tanto no voo de ida e de volta, tendo que se deslocar de um aeroporto pro outro e vice- versa, por falta de informações claras e precisas e, por fim, sofrer com o atraso do voo de volta por cerca de 20 horas e, consequentemente, ter perdido um dia de trabalho, é de molde a acarretar-lhe aborrecimentos e transtornos, merecendo ser reparada. A fixação do dano moral, como se sabe, fica a critério do prudente arbítrio do julgador, que atento aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, deverá fixar uma verba indenizatória que vise a coibir a reiteração da conduta do agente e minimizar o constrangimento experimentado pela vítima, atento às condições pessoais das partes para evitar o enriquecimento ilícito, sem se olvidar do aspecto pedagógico que reveste tal indenização. Assim, atento a tais diretrizes, apresenta-se justo e razoável, in casu, no meu sentir, que a indenização seja fixada na quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Vejamos a jurisprudência sobre o tema: 0302452-19.2011.8.19.0001 - APELACAO-DES. MARIA REGINA NOVA ALVES - Julgamento: 21/05/2013 - QUINTA CAMARA CIVEL-APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. ATRASO DE VOO PARTINDO DE BUENOS AIRES. ERUPÇÃO DO VULCÃO PUYEHUE, QUE SE INICIOU EM 04/06/2011 NO CHILE. FORTUITO EXTERNO QUE ROMPE O NEXO DE CAUSALIDADE EM RELAÇÃO AO ATRASO DO VOO, MAS NÃO EM RELAÇÃO AOS FATOS QUE SE SEGUIRAM. COMPANHIA AÉREA QUE, NÃO OBSTANTE CIENTE DO LONGO TEMPO DE ESPERA A QUE SEUS PASSAGEIROS SERIAM SUBMETIDOS, DEIXOU DE ACOMODÁ-LOS EM HOTEL. DANO MORAL DEVIDAMENTE ARBITRADO. RECURSOS CONHECIDOS. PROVIMENTO NEGADO. Ante ao exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido e, por consequência CONDENO a ré ao pagamento da quantia de R$644,51 (seiscentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e um centavos) a título de dano material, quantia essa que deverá ser corrigida monetariamente desde a data do desembolso e acrescida de juros de 1% ao mês, contados da citação e ao pagamento, a título de dano moral, da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que deverá ser corrigida monetariamente desde a data desta sentença até o efetivo pagamento e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, contados da citação. CONDENO, ainda, a ré, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o valor condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2013. Álvaro Henrique Teixeira de Almeida Juiz de Direito.
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